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Em 25 de outubro de 2016

N° 2.826 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das suas atribuições re-
gimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta no
Processo nº 48500.001909/2011-31 decide (i) conhecer do Recurso
Administrativo interposto pela AES Sul Distribuidora Gaúcha de
Energia S.A. em face do Auto de Infração nº 006/2016-SFF, lavrado
pela Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira - SFF,
para, no mérito, negar-lhe provimento; e (ii) manter a penalidade de
multa no valor de R$ 1.203.525,96 (um milhão, duzentos e três mil,
quinhentos e vinte e cinco reais e noventa e seis centavos) aplicada
em sede de juízo de reconsideração pela SFF, a ser recolhida con-
forme a legislação vigente.

Em 31 de outubro de 2016

Nº 2.853 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, com fulcro no disposto no art. 61 da Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, e no § 3º do art. 47 da Norma de Organização
ANEEL nº 001, revisada pela Resolução Normativa ANEEL n° 273,
de 10 de julho de 2007, e no que consta do Processo nº
48500.005008/2016-23, resolve não conceder, por não se encontrarem
presentes os requisitos ensejadores da suspensividade, efeito suspen-
sivo aos Pedidos de Impugnação interpostos pelas empresas Nova
Eólica Araras S.A., Nova Eólica Garças S.A., Nova Eólica Lagoa
Seca S.A. e Nova Eólica Vento Do Oeste S.A. em face de decisões
emitidas pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE
em sua 890ª reunião, referentes a procedimento de desligamento des-
ses Agentes por descumprimento de obrigações.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 1º de novembro de 2016

Decisão: Liberar as unidades geradoras constantes nos des-
pachos abaixo para início de operação comercial a partir do dia 2 de
novembro de 2016.
Nº 2.880. Processo nº 48500.005234/2010-19. Interessados: Norte
Energia S.A. Usina: UHE Belo Monte. Unidade Geradora: UG3 de
611.111,11 kW. Localização: Município de Vitória do Xingu, Estado
do Pará.

Nº 2.881. Processo nº 48500.001607/2014-14. Interessados: Ventos de
Santo Dimas Energias Renováveis S.A. Usina: EOL Ventos de Santo
Dimas. Unidades Geradoras: UG10 e UG13, de 2.100 kW cada uma,
totalizando 4.200 kW de capacidade instalada. Localização: Muni-
cípio de São Miguel do Gostoso, Estado do Rio Grande do Norte.

As íntegras destes Despachos constam dos autos e estarão
disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE
Em 31 de outubro de 2016

Nº 2.854. Processo nº 48500.000855/2015-11. Interessada: Eletrosul
Centrais Elétricas S.A. - Eletrosul Decisão: anuir à constituição de
recebíveis em garantia na contratação de operação financeira a ser
firmada pela interessada com o Banco BTG Pactual, no valor de R$
750.000.000.00 (setecentos e cinquenta milhões de reais), a ser ins-
trumentalizado em uma operação de longo prazo estruturada por meio
da oferta de cotas de Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios
da Eletrosul. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará
disponível em: www.aneel.gov.br/biblioteca.

TICIANA FREITAS DE SOUSA

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TARIFÁRIA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 31 de outubro de 2016

Nº 2.857. Processo: 48500.005750/2015-58. Interessados: Concessio-
nárias e Permissionárias de Distribuição e Consumidores do Sistema
Interligado Nacional. Decisão: Fixar a bandeira tarifária amarela com
vigência no mês de novembro de 2016, nos termos do Submódulo 6.8
dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET, aprovado pela
Resolução Normativa nº 700, de 26 de janeiro de 2016. A íntegra
deste Despacho estará disponível no endereço eletrônico www.ane-
e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Em 1º de novembro de 2016

Nº 2.882 - Processo: 48500.001063/2016-44. Interessados: Conces-
sionárias de Distribuição e Consumidores do Sistema Interligado Na-
cional. Decisão: Fixar os créditos e débitos da Conta Centralizadora
dos Recursos de Bandeiras Tarifárias, para fins da Liquidação das
operações do mercado de curto prazo junto à Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica - CCEE, da competência de setembro
de 2016, nos termos do Submódulo 6.8 dos Procedimentos de Re-
gulação Tarifária - PRORET, aprovado pela Resolução Normativa nº
700, de 26 de janeiro de 2016. A íntegra deste Despacho estará
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

DAVI ANTUNES LIMA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 1o- de novembro de 2016

Nº 2.875 - O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SER-
VIÇOS DE TRANSMISSÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das suas atribuições de-
legadas pela Portaria nº 3.924/2016, de 29 de março de 2016, tendo
em vista o que consta no Processo nº 48500.005192/2016-10, decide
por indeferir o pleito da UEG Araucária Ltda., constante da Carta
C/158/2016-DFA-DT (SIC nº 48513.020666/2016-00), de alteração
da modalidade do CUST nº 004/2000 de caráter permanente para
temporário.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO Nº 46, DE 1º DE OUTUBRO DE 2016

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
de suas atribuições, dispostas na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de
1997, alterada pela Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, no art.
11, inciso III, da Portaria ANP nº 69, de 06 de abril de 2011, e com
base na Resolução de Diretoria nº 842, de 19 de outubro de 2016;

Considerando que a ANP tem como finalidade promover a
regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas
integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocom-
bustíveis, na forma estabelecida no art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de
agosto de 1997 e no art. 2º, Capítulo I, Anexo I, do Decreto nº 2.455,
de 14 de janeiro de 1998;

Considerando que a ANP tem como princípio exercer a fis-
calização no sentido da educação e orientação dos agentes econô-
micos do setor, bem como da prevenção e repressão de condutas
violadoras da legislação pertinente, das disposições estabelecidas nos
contratos, conforme estabelece o inciso VI do art. 3º, Capítulo I,
Anexo I do Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de 1998;

Considerando que compete à ANP fiscalizar as atividades de
perfuração, completação, avaliação, intervenção, produção e aban-
dono de poços de petróleo e gás natural;

Considerando a necessidade de se estabelecer os critérios que
permitam à empresa detentora dos direitos de exploração e produção
de petróleo e gás natural documentar as condições de segurança
operacional, de modo a atender às necessidades da ANP na fis-
calização das atividades relacionadas a poços para exploração e ex-
plotação de petróleo e gás natural;

Considerando que compete à ANP fazer cumprir as melhores
práticas da indústria do petróleo e que as empresas detentoras dos
direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural obedeçam
às normas e procedimentos técnicos e científicos pertinentes; e

Considerando a necessidade de se estabelecer requisitos de
segurança operacional e de preservação do meio ambiente para per-
furação, completação, avaliação, intervenção, produção e abandono
de poços de petróleo e gás natural, torna público o seguinte ato:

REGIME DE SEGURANÇA OPERACIONAL PARA IN-
TEGRIDADE DE POÇOS DE PETRÓLEO E GÁS

Art. 1º.Esta Resolução tem por objetivo aprovar o Regime de
Segurança Operacional para Integridade de Poços de Petróleo e Gás
Natural.

§ 1ºConsidera-se como Regime de Segurança Operacional
para Integridade de Poços a estrutura regulatória estabelecida pela
ANP que visa à garantia da integridade dos poços, mediante o es-
tabelecimento das responsabilidades das empresas detentoras dos di-
reitos de exploração e produção de petróleo e gás natural.

§ 2ºNo Regime de Segurança Operacional para Integridade
de Poços, são consideradas responsabilidades das empresas detentoras
dos direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural:

I -dispor de um sistema de gestão que atenda ao estabelecido
no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integri-
dade de Poços - SGIP instituído pela ANP;

II -manter atualizados os dados de poços conforme critérios
estabelecidos pela ANP; e

III -prover o acesso irrestrito dos agentes de fiscalização da
ANP à área sujeita a contrato de outorga dos direitos de exploração e
produção de petróleo e gás natural, às instalações e às operações em
curso, inclusive onde não houver serviços públicos disponíveis, for-
necendo transporte, alimentação, alojamento e demais serviços ne-
cessários ao cumprimento do estabelecido no inciso VI do art. 3º,
Capítulo I, Anexo I do Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de 1998 e
incisos VII e IX do art. 8º da Lei nº 9.478 de 6 de agosto de
1997.

REGULAMENTO TÉCNICO DO SGIP
Art. 2º.Fica aprovado o Regulamento Técnico do Sistema de

Gerenciamento da Integridade de Poços - SGIP, o qual constitui parte
integrante desta Resolução.

Parágrafo único. Para os fins desta Resolução e de seu Re-
gulamento Técnico, ficam estabelecidas as definições a seguir:

I - Poços Existentes: Todo poço cuja perfuração foi iniciada
antes da data de publicação desta Resolução.

II - Poços Novos: Todos os poços que não se enquadrem na
definição de Poços Existentes.

Art. 3º.A empresa detentora dos direitos de exploração e
produção de petróleo e gás natural deverá implementar o Regula-
mento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade de Po-
ços, com exceção do item 10.5 (Abandono), nos seguintes prazos:

§ 1ºAs empresas detentoras dos direitos de exploração e
produção de petróleo e gás natural que possuam ao menos um poço
marítimo deverão estar adequadas em até 2 (dois) anos contados da
publicação desta Resolução;

§ 2ºAs demais empresas detentoras dos direitos de explo-
ração e produção de petróleo e gás natural deverão estar adequadas
em até 3 (três) anos contados da publicação desta Resolução;

§ 3ºCom antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do
término do prazo estabelecidos nos parágrafos anteriores, a empresa
detentora dos direitos de exploração e produção de petróleo e gás
natural poderá requerer a prorrogação do prazo de adequação por, no
máximo, igual período, desde que o faça mediante fundamentação idô-
nea que demonstre a ocorrência de situação de caráter excepcional.

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E
AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 26 de outubro de 2016

Nº 2.840. Processos nos 48500.004715/2013-50 e 48500.006476/2013-
72. Interessado: EBE - Empresa Brasileira de Energia e Serviços
Ltda. - EPP. Decisão: Revogar os Despachos de Recebimento de
Requerimento de Outorga nº 2.826 e nº 3.853, referentes, respec-
tivamente, às UFV Kwara Solar Russas I e UFV Russas II. A íntegra
deste Despacho consta nos autos e encontra-se disponível no endereço
eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES,
PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES DE

TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 31 de outubro de 2016

Nº 2.855 - O SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES, PERMIS-
SÕES E AUTORIZAÇÕES DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUI-
ÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
ANEEL, no uso das atribuições delegadas pela Portaria ANEEL nº
3.926, de 29 de março de 2016, e considerando os documentos cons-
tantes no Processo nº 48500.005108/2016-50, resolve:

I - averbar ao Contrato de Concessão nº 09/2016-ANEEL,
celebrado em 27 de junho de 2016, a alteração da Razão Social da
concessionária "Cepima Transmissora de Energia S.A." para "Argo
Transmissão de Energia S.A.", conforme consta na Ata da Assembleia
Geral Extraordinária, realizada em 21 de julho de 2016, registrada na
Junta Comercial do Estado de São Paulo em 11 de agosto de 2016,
sob o nº 357.965/16-4; e II - este Despacho entra em vigor na data de
sua publicação.

IVO SECHI NAZARENO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 20 de outubro de 2016

Nº 2.866. Processo nº: 48500.002913/2013-89. Interessado: Furnas
Centrais Elétricas - FURNAS. Decisão: reconsiderar parcialmente a
decisão constante do AI nº 0065/2016-SFE, alterando-a para R$
343.798,69 (trezentos e quarenta e três mil setecentos e noventa e oito
reais e sessenta e nove centavos), com base no art. 34 da Res.
63/2004. A íntegra deste Despacho (e seus anexos) consta dos autos
e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

JOSÉ MOISÉS MACHADO DA SILVA

NOVO
Highlight

NOVO
Highlight
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Art. 4º. Para poços que ainda não foram abandonados per-
manentemente, a empresa detentora dos direitos de exploração e pro-
dução de petróleo e gás natural deverá adequar-se ao item 10.5
(Abandono) do Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento
da Integridade de Poços em até 180 (cento e oitenta) dias contados da
publicação desta Resolução.

§ 1ºApós os 180 dias supracitados, o abandono permanente
de poços somente poderá ser realizado após o preenchimento do
arquivo disponível no sítio eletrônico da ANP www.anp.gov.br/se-
gurancaoperacional e o encaminhamento do mesmo para o email
abandonodepoco@anp.gov.br, até que seja disponibilizado um sistema
informatizado.

§ 2ºO arquivo preenchido deverá ser enviado à ANP com
antecedência mínima de 20 dias para poços explotatórios e de 5 dias
para poços exploratórios.

§ 3ºPara casos excepcionais, durante a construção, em que os
prazos propostos no § 2º não forem atendidos, o arquivo deverá ser
encaminhado previamente ao início das atividades de abandono, com
a devida justificativa para entrega fora do prazo.

Art. 5º.O abandono permanente de poços produtores ou in-
jetores durante a Fase de Produção deverá ser realizado de acordo
com o disposto neste Regulamento e mediante notificação à ANP
com 60 dias de antecedência.

§ 1ºA notificação deve conter:
I -O motivo do abandono, informando se este afetará a curva

de produção prevista para o(s) reservatório(s) drenado(s) pelo poço.
II -As atividades que serão realizadas para mitigar o efeito

do abandono na curva de produção e na recuperação final do(s)
reservatório(s), esclarecendo se houve a manutenção das reservas
estimadas para o reservatório.

III -A comprovação de que as atividades citadas no item
anterior mitigarão os efeitos do abandono no fator de recuperação
final do(s) reservatório(s).

IV -Análise econômica que demonstre a inviabilidade de
retorno do poço, quando aplicável.

V -Mapas estruturais dos reservatórios drenados e atraves-
sados pelo poço com contatos de fluidos, contendo a posição dos
poços atuais e daquele que será eventualmente perfurado para subs-
tituir o poço abandonado, quando aplicável.

VI -Cronograma para o abandono do poço e daquele que
será eventualmente perfurado ou reaberto em substituição a esse,
quando aplicável.

VII -Histórico de produção do poço por reservatório para
cada fluido e dados de registros de pressões.

§ 2ºA empresa detentora dos direitos de exploração e pro-
dução de petróleo e gás natural somente poderá abandonar perma-
nentemente poços produtores ou injetores utilizados na explotação de
Campos Marítimos de Grande Produção de Petróleo e Gás Natural,
conforme definição em legislação aplicável, mediante autorização da
A N P.

Art. 6º.Salvo determinação específica por parte da ANP, para
Poços Existentes, ficam dispensadas as exigências do Regulamento
Técnico do SGIP referentes às Etapas do Ciclo de Vida do Poço que
tenham sido concluídas anteriormente à data de publicação desta
Resolução.

Art. 7º.Independentemente do disposto nos artigos acima, e
ainda que na pendência dos prazos de adequação, as definições cons-
tantes nesta Resolução e no Regulamento Técnico do SGIP deverão
ser observadas para a identificação dos incidentes considerados co-
municáveis à ANP, e para fins de cumprimento das obrigações pre-
vistas na Resolução ANP nº 44, de 22 de dezembro de 2009.

Art. 8º.Nenhum contrato privado, qualquer que seja a sua
denominação, firmado entre uma empresa detentora dos direitos de
exploração e produção de petróleo e gás natural e terceiros poderá
impedir a implementação do Regulamento Técnico do SGIP, ou o
exercício do poder fiscalizatório por parte da ANP.

§ 1ºOs contratos privados que incorrerem nas situações pre-
vistas no caput serão ineficazes perante a ANP.

§ 2ºAplica-se o disposto acima independentemente do local
da celebração do contrato, da legislação à qual ele se submete, ou da
nacionalidade do terceiro contratante.

Art. 9º.Toda a documentação necessária à comprovação do
atendimento desta Resolução e do seu Regulamento Técnico deverá
ser arquivada, em suporte físico ou digital, pela empresa detentora
dos direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural, e
deverá estar disponível para o exame dos agentes de fiscalização da
A N P.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. O descumprimento desta Resolução e do seu Re-

gulamento Técnico sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei
nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e nos demais diplomas apli-
cáveis, sem prejuízo da imposição de medidas cautelares para o
afastamento de situações de risco grave e iminente às pessoas, ao
meio ambiente, à instalação ou às operações.

Art. 11. Os casos omissos serão objeto de análise e de-
liberação da ANP.

Parágrafo único. Em caso de dúvida sobre a abrangência
desta Resolução e do seu Regulamento Técnico, ou sobre possível
conflito com outros diplomas regulatórios emitidos por esta Agência,
a ANP deverá ser consultada.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

I -
Art. 13. A Portaria nº 25, de 06 de março de 2002, será

revogada em 180 (cento e oitenta) dias após a publicação da presente
Resolução.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

ANEXO

Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da In-
tegridade de Poços - SGIP

CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÕES GERAIS
1OBJETIVO
Estabelecer os requisitos e diretrizes para a implementação e

operação de um Sistema de Gerenciamento da Integridade de Poços
(SGIP) de forma a proteger a vida humana e o meio ambiente, à
integridade dos ativos da União, de terceiros e do Operador do Con-
trato. O SGIP deve ser aplicado durante todo o Ciclo de Vida dos
poços destinados às atividades de Exploração e Produção (E&P)
reguladas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP).

2DEFINIÇÕES
Para os propósitos deste regulamento técnico são adotadas as

definições indicadas nos itens 2.1 a 2.18:
2.1Abandono Permanente
Situação de um poço na qual há o estabelecimento dos Con-

juntos Solidários de Barreiras Permanentes e não existe interesse de
reentrada futura.

2.2Abandono Temporário
Situação de um poço na qual há o estabelecimento dos Con-

juntos Solidários de Barreiras temporárias.
Adicionalmente, são considerados abandonados temporaria-

mente, poços produtores (injetores) já equipados (completados) que
estejam aguardando o início da Produção (injeção) e os poços já em
Produção que, por algum motivo, encontram-se fechados.

2.2.1Abandono Temporário Monitorado
Abandono Temporário cujos Conjuntos Solidários de Bar-

reiras devem ser periodicamente monitorados e verificados.
2.2.2Abandono Temporário Não Monitorado
Abandono Temporário cujos Conjuntos Solidários de Bar-

reiras não são periodicamente monitorados e verificados.
2.3 ALARP
As Low As Reasonably Practicable - Tão baixo quanto ra-

zoavelmente exequível. Conceito de que os esforços para a redução
de risco devem ser contínuos até que o sacrifício adicional (em
termos de custo, tempo, esforço ou outro emprego de recursos) seja
amplamente desproporcional à redução de risco adicional alcançada.

2.4Aquífero
Intervalo permeável contendo água de qualquer natureza,

passível de ser destinada ao uso público, industrial ou quando este for
responsável ou potencialmente responsável pelo mecanismo de pro-
dução de um reservatório de óleo ou gás.

2.5Conjunto Solidário de Barreiras (CSB)
É um conjunto de um ou mais elementos com o objetivo de

impedir o fluxo não intencional de fluidos da formação para o meio
externo e entre intervalos no poço, considerando todos os caminhos
possíveis.

2.5.1CSB Permanente
Conjunto cujo objetivo é impedir o fluxo não intencional

atual e futuro de fluidos da formação, considerando todos os ca-
minhos possíveis. O CSB Permanente deve estar posicionado numa
formação impermeável através de uma seção integral do poço, com
formação competente na base do CSB. Cimento ou outro material de
desempenho similar (incluindo formações plásticas selantes) devem
ser usados como elementos de barreira.

2.5.2CSB Primário
Primeiro CSB estabelecido para o controle do fluxo não

intencional (controle primário do poço).
2.5.3CSB Secundário
Segundo CSB estabelecido para o controle do fluxo não

intencional (controle secundário do poço).
2.6Contratada
Empresa que realiza atividades relacionadas a este regula-

mento, incluindo consultores, empresas de serviço, fornecedores de
materiais e tecnologia, operadores de instalações de perfuração, in-
tervenção e produção.

2.7Documento de Interface (Bridging Document)
Documento que estabelece alinhamento cooperativo e co-

laborativo entre os sistemas de gestão de segurança de poços do
Operador do Contrato e Contratadas.

2.8Etapas do Ciclo de Vida do Poço
O Ciclo de Vida do Poço compreende as seguintes etapas:
2.8.1Projeto
Etapa que compreende o desenvolvimento dos projetos e/ou

programas do poço relacionados à perfuração, completação, avaliação
e Abandonos Temporários ou Permanentes.

2.8.2Construção
Etapa que compreende a execução do Projeto de perfuração,

completação, avaliação.
2.8.3Produção
Etapa que compreende as atividades relacionadas à explo-

tação de óleo e gás.
2.8.4Intervenção
Etapa que compreende a reentrada no poço para realizar

atividades após o fim da Etapa de Construção.
2.8.5Abandono
Etapa que compreende o estabelecimento dos Conjuntos So-

lidários de Barreiras para os Abandonos Temporários ou Permanentes
de poços, visando à integridade atual e futura do poço.

2.9Fator Causal
É qualquer ocorrência negativa ou condição indesejada que,

caso fosse eliminada, evitaria a ocorrência do incidente ou reduziria
sua severidade ou sua frequência.

2.10Fator Humano
Aspectos que contribuem com a relação interativa do homem

com determinado ambiente que o cerca e que são determinantes na
dinâmica, eficiência e eficácia de suas atividades.

2.11Força de Trabalho
Todo pessoal envolvido na gestão da integridade de poços,

quer sejam empregados do Operador do Contrato ou das Contra-
tadas.

2.12Gerenciamento da Integridade de Poços
Aplicação de técnicas, métodos operacionais e organizacio-

nais que visam à prevenção e mitigação do fluxo não intencional de
fluidos para a superfície ou entre formações de subsuperfície durante
todas as Etapas do Ciclo de Vida do Poço.

2.13Habilidades Não Técnicas
Habilidades cognitivas, sociais e pessoais que complemen-

tam as habilidades técnicas e que contribuem para execução das
tarefas de forma segura e eficiente.

2.14Operador do Contrato
Empresa detentora de direitos de exploração e produção de

petróleo e gás natural com contrato com a ANP e responsável pela
condução e execução, direta ou indireta, de todas as atividades de
exploração, avaliação, desenvolvimento, Produção, desativação e
Abandono.

2.15Operações Conjuntas
Ocorrência de operações complementares realizadas por di-

ferentes Contratadas, com um mesmo objetivo e que podem acarretar
em maiores riscos à atividade realizada no poço.

2.16Potencial de Fluxo
Capacidade de migração, atual ou futura, de um fluido entre

meios que apresentam regimes de pressão e/ou fluidos de natureza
distinta.

2.17Poços Surgentes
Poços com pressão de reservatório suficiente para elevar os

fluidos até a superfície (para poços terrestres e marítimos de com-
pletação seca) ou até o assoalho marinho (para poços marítimos de
completação submarina).

2.18Verificação de Elementos do CSB
Comprovação de cada elemento do CSB por meio de ava-

liação pós-instalação ou de observações registradas durante sua ins-
talação. Os processos de Verificação se dividem em duas catego-
rias:

2 . 1 8 . 1 Te s t e
Elemento do CSB verificado através de ensaio de pressão no

sentido do fluxo, considerando pressão diferencial igual ou maior do
que a máxima prevista.

2.18.2Confirmação
Elemento de CSB verificado através da avaliação dos dados

recolhidos durante e/ou após a sua instalação.
3LISTA DE SIGLAS
3.1CSB
Conjunto Solidário de Barreira.
3.2DHSV / SSSV
Downhole Safety Valve - Válvula de segurança do fundo de

poço.
3.3MD
Measured Depth - Profundidade Medida.
3.4SGIP
Sistema de Gerenciamento da Integridade de Poços.
3.5TVD
True Vertical Depth - Profundidade vertical.
4ABRANGÊNCIA
Este regulamento se aplica a poços terrestres e marítimos

relacionados às atividades de E&P de petróleo e gás natural.
5EXCEÇÕES
Operador do Contrato que somente possui poços explota-

tórios terrestres não surgentes em campos não influenciados por in-
jetores. Nestes casos, atender apenas aos seguintes requisitos:

- Capítulo 1;
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 1;
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 8;
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 10;
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 11;
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 12;
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 13;
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 14, exceto 14.2.3, 14.2.5,

14.2.6.1;
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 15; e
- Capítulo 2, Prática de Gestão n° 17.
6EXCLUSÕES
Este regulamento técnico não se aplica a dutos e umbilicais

abrangidos na Resolução n° 41/2015 ou supervenientes.
CAPÍTULO 2 - PRÁTICAS DE GESTÃO
PRÁTICA DE GESTÃO Nº 1:CULTURA DE SEGURAN-

ÇA, COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE GERENCIAL
1.1Objetivo
1.1.1Consolidar a cultura de segurança operacional e o com-

prometimento gerencial com a melhoria contínua.
1.2Valores e Política de Segurança
O Operador do Contrato deverá:
1.2.1Definir e documentar os valores e a política de se-

gurança operacional, seu comprometimento e obrigações para pro-
teção da vida humana, do meio ambiente e das atividades econômicas
próprias e de terceiros.

1.2.2Os valores e as políticas devem ser aprovados pela alta
gerência.

1.3Estrutura Organizacional e Responsabilidade Gerencial
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O Operador do Contrato deverá:
1.3.1Estabelecer e documentar a estrutura organizacional no

que concerne à segurança operacional, classificando as funções e as
tarefas relativas a cada cargo definido.

1.3.2Garantir a participação efetiva do corpo gerencial nas
atividades relacionadas ao Gerenciamento da Integridade de Poços.

1.4Comunicação
1.4.1O Operador do Contrato deverá definir, documentar e

implementar o sistema de comunicação para a Força de Trabalho,
constituído de forma a:

1.4.1.1Informar à Força de Trabalho sobre a política, valores,
metas e planos para alcançar o desempenho estabelecido para o Ge-
renciamento da Integridade de Poços.

1.5Disponibilização e Planejamento de Recursos
1.5.1O Operador do Contrato deverá planejar e prover os

recursos necessários para a implementação e o funcionamento ade-
quados deste regulamento.

1.6Conformidade Legal
O Operador do Contrato deverá:
1.6.1Acompanhar e garantir o cumprimento dos requisitos

legais aplicáveis às atividades realizadas ao longo do Ciclo de Vida
do Poço.

1.6.2Garantir que as Contratadas atendam as conformidades
legais relativas ao Gerenciamento da Integridade de Poços.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 2:ENVOLVIMENTO DA FOR-
ÇA DE TRABALHO

2.1Objetivo
2.1.1Promover a conscientização, o envolvimento e a par-

ticipação da Força de Trabalho na aplicação do Gerenciamento da
Integridade de Poços.

2.2Participação da Força de Trabalho
O Operador do Contrato deverá:
2.2.1Estabelecer condições para que haja participação da

Força de Trabalho no desenvolvimento, implementação e revisão pe-
riódica do Gerenciamento da Integridade de Poços de maneira abran-
gente e de forma a prover sua melhoria contínua.

2.2.2Promover atividades de conscientização e informação
relacionadas à identificação de problemas e situações inseguras de
perda da integridade do poço, bem como dos procedimentos e dos
responsáveis para ativação de cada elemento do CSB e/ou interrupção
das atividades.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 3:GESTÃO DE COMPETÊN-
CIAS

3.1Objetivo
3.1.1Garantir a competência da Força de Trabalho para exe-

cutar funções de maneira segura, em aderência à estrutura orga-
nizacional e responsabilidades perante o SGIP.

3.2Gestão de Competências
O Operador do Contrato deverá:
3.2.1 Estabelecer, documentar e implementar as atribuições e

responsabilidades da Força de Trabalho relacionadas ao Gerencia-
mento da Integridade de Poços.

3.2.2Identificar e garantir formação acadêmica, níveis de
treinamento, experiência, habilidade e conhecimentos específicos para
cada função que habilitam a Força de Trabalho a executar as tarefas
relativas ao cargo ocupado.

3.2.2.1Os níveis de certificação em treinamentos de controle
de poço deverão ser definidos e exigidos para cada cargo ou função
relacionada ao Gerenciamento da Integridade de Poços.

3.2.2.2Garantir a existência de programas específicos para
novos membros da Força de Trabalho ou quando membros da Força
de Trabalho exercerem novas funções.

3.2.2.3Revisar e atualizar níveis de treinamento e conhe-
cimentos específicos para cada função.

3.2.3Estabelecer, implementar e documentar mecanismos pa-
ra avaliar periodicamente a habilidade e competência da Força de
Trabalho relacionada ao Gerenciamento da Integridade de Poços.

3.3Registro e Verificação dos Treinamentos
Operador do Contrato deverá:
3.3.1Estabelecer, documentar e implementar metodologia de

acompanhamento e de registro dos treinamentos realizados pela Força
de Trabalho.

3.3.2Manter atualizado o cadastro funcional da Força de Tra-
balho de forma a garantir a rastreabilidade, a validade dos treina-
mentos realizados e a qualificação técnica de cada membro da Força
de Trabalho para o exercício de suas funções e responsabilidades.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 4:FATORES HUMANOS
4.1Objetivo
4.1.1Garantir a avaliação dos Fatores Humanos pertinentes

ao Gerenciamento da Integridade de Poços.
4.2Fatores Humanos
O Operador do Contrato será responsável por:
4.2.1Desenvolver e implementar metodologias para avaliação

dos Fatores Humanos em todas as Etapas do Ciclo de Vida do Po-
ço.

4.2.1.1Implementar ações corretivas e preventivas quando
constatado desempenho insuficiente.

4.2.2Identificar, documentar e implementar treinamentos de
Habilidades Não Técnicas relacionadas ao Gerenciamento da Inte-
gridade de Poços.

4.2.2.1Considerar no programa de treinamento os incidentes
nos quais os Fatores Humanos são reconhecidos como Fatores Cau-
sais.

4.2.3Garantir que o tempo de descanso, carga de trabalho,
turno de trabalho e passagem de serviço sejam adequados ao exer-
cício da função da Força de Trabalho.

4.2.4Considerar e mitigar fatores no desenho e disposição
dos sistemas e equipamentos de controle de poço que possam im-
pactar no desempenho da Força de Trabalho.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 5:SELEÇÃO, CONTROLE E
GERENCIAMENTO DE EMPRESAS CONTRATADAS

5.1Objetivos
5.1.1Garantir que os riscos adicionais advindos das ativi-

dades realizadas pelas Contratadas permaneçam controlados, em con-
sonância com este regulamento.

5.2Seleção e Avaliação de Desempenho de Contratadas
O Operador do Contrato deverá:
5.2.1Estabelecer, documentar e implementar procedimentos

contendo critérios para seleção e periodicidade para avaliação de
desempenho de Contratadas, que considerem a garantia da qualidade
dos materiais, equipamentos e serviços e os riscos das atividades
relacionadas ao Gerenciamento da Integridade de Poços.

5.2.1.1As avaliações realizadas devem ser registradas obe-
decendo aos critérios e prazos estabelecidos.

5.2.2Elaborar, documentar e implementar ações corretivas e
preventivas quando constatado desempenho insuficiente. O prazo de-
ve ser compatível com a complexidade das ações e os riscos en-
volvidos.

5.2.2.1Atender aos prazos para implementação das ações
corretivas e preventivas. Caso estes não sejam cumpridos, avaliar os
riscos e documentar justificativas técnicas adequadas para o novo
prazo.

5.2.3Estabelecer, documentar e acompanhar as obrigações
das empresas Contratadas relativas ao Gerenciamento da Integridade
de Poços.

5.2.4Elaborar e implementar Documento de Interface (Brid-
ging Document) que estabeleça os procedimentos, normas, manuais,
equipamentos e materiais a serem utilizados no Gerenciamento da
Integridade de Poços em cada Etapa do Ciclo de Vida do Poço.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 6:MONITORAMENTO E ME-
LHORIA CONTÍNUA DO DESEMPENHO

6.1Objetivos
6.1.1Estabelecer e monitorar indicadores de desempenho e

metas que avaliem a eficácia do Gerenciamento da Integridade de
Poços, visando à melhoria contínua.

6.2Indicadores e Metas de Desempenho
O Operador do Contrato deverá:
6.2.1Estabelecer, documentar e implementar os objetivos re-

lacionados ao Gerenciamento da Integridade de Poços.
6.2.2Definir um conjunto de indicadores de desempenho,

proativos e reativos, relacionados ao Gerenciamento da Integridade de
Poços.

6.2.2.1Os indicadores de desempenho devem ser elaborados
para monitorar a eficácia da implementação do Gerenciamento da
Integridade de Poços.

6.2.3Estabelecer as metas para os indicadores de desem-
penho.

6.3Monitoramento e Medição de Desempenho
O Operador do Contrato deverá:
6.3.1Estabelecer, documentar e implementar procedimentos e

métodos para monitorar e medir regularmente os indicadores de de-
sempenho.

6.3.1.1Os procedimentos deverão incluir a metodologia de
registro das informações e acompanhamento do desempenho, os con-
troles operacionais e documentais pertinentes e a conformidade com
as metas e objetivos do Gerenciamento da Integridade de Poços.

6.3.1.2O registro das informações, os métodos e controles
deverão ser revisados sempre que necessário, de forma a garantir sua
eficácia.

6.3.2 Estabelecer a periodicidade de medição e controle do
desempenho em conformidade com as metas e objetivos.

6.3.3Efetuar análise periódica das metas e dos indicadores de
desempenho estabelecidos e promover revisões regulares visando à
melhoria contínua.

6.3.4Designar responsável pelo acompanhamento de cada in-
dicador de desempenho.

6.3.5Elaborar e implementar ações corretivas e preventivas
quando constatado desempenho insuficiente. O prazo deve ser com-
patível com a complexidade das ações e riscos envolvidos.

6.3.5.1Atender aos prazos para implementação das ações
corretivas e preventivas. Caso estes não sejam cumpridos, avaliar os
riscos e documentar justificativas técnicas adequadas para o novo
prazo.

6.4Divulgação
6.4.1O Operador do Contrato deverá divulgar para a Força

de Trabalho pertinente o desempenho do Gerenciamento da Inte-
gridade de Poço.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 7:AUDITORIAS
7.1Objetivo
7.1.1Estabelecer e aplicar mecanismos para avaliar a efetiva

implementação e funcionamento do Gerenciamento da Integridade de
Poços.

7.2Planejamento das Auditorias
O Operador do Contrato deverá:
7.2.1Planejar e realizar auditorias de forma a verificar a

adequação do Gerenciamento da Integridade de Poços a este re-
gulamento técnico em cada Etapa do Ciclo de Vida do Poço rea-
lizada.

7.2.1.1Definir critérios, baseado em risco, de agrupamento
de poços para cada Etapa do Ciclo de Vida.

7.2.1.2O planejamento das auditorias deverá considerar as
práticas de gestão aplicáveis à Etapa do Ciclo de Vida do Poço.

7.2.2Planejar e realizar auditorias nas Contratadas que rea-
lizem atividades relacionadas a este regulamento, em cada Etapa do
Ciclo de Vida do Poço.

7.2.2.1Verificar o atendimento específico das atribuições e
responsabilidades das Contratadas perante este regulamento.

7.2.3Definir a equipe de auditores que deve ter conhecimento
adequado das atividades a serem auditadas e independência em re-
lação à área auditada.

7.2.3.1O auditor responsável pela condução das auditorias
deverá ter experiência nesta atividade.

7.2.3.2A seleção da equipe deverá considerar o escopo da
auditoria, a criticidade do poço e os CSB estabelecidos para o po-
ço.

7.2.4Elaborar e documentar os planos de auditorias contem-
plando as seguintes informações, no mínimo, e a depender da Prática
de Gestão:

a)O escopo e as práticas de gestão a serem auditadas;
b)A equipe de auditoria e os recursos necessários;
c)A descrição das áreas e dos poços;
d)As Contratadas a serem auditadas;
e)A Etapa do Ciclo de Vida em que se encontram os poços

durante as auditorias;
f)O cronograma das auditorias; e
g)Parâmetros de criticidade de poços.
7.2.4.1Considerar na elaboração dos planos de auditorias os

seguintes insumos:
a)CSB;
b)Resultados de auditorias anteriores;
c)Avaliações de desempenho;
d)Manuais, normas e procedimentos de controle de poço;
e)Planos de resposta à emergência para eventos de controle

de poço;
f)Histórico de incidentes em poços no bloco/campo, ins-

talação ou bacia; e
g)Lições aprendidas de incidentes e alertas de segurança.
7.2.5Estabelecer prazos para elaboração dos relatórios de au-

ditorias e avaliação dos resultados.
7.3Execução das Auditorias
O Operador do Contrato deverá:
7.3.1Garantir que as auditorias sigam as melhores práticas da

indústria, os requisitos contidos neste regulamento e a legislação
aplicável.

7.3.2Disponibilizar todas as informações e recursos neces-
sários para execução das auditorias.

7.3.3Estipular o ciclo de auditorias para cada Etapa do Ciclo
de Vida do Poço, considerando um prazo máximo de 02 (dois)
anos.

7.3.3.1Realizar auditorias em cada grupo definido no item
7.2.1.1, escolhendo amostras que garantam sua representatividade.

7.4Relatório de Auditoria
7.4.1O Operador do Contrato deverá emitir, por meio da

equipe de auditores, os relatórios das auditorias realizadas, abor-
dando, no mínimo:

a)Informações do plano de auditoria;
b)Composição da equipe de auditoria;
c)Breve descrição dos métodos de auditoria utilizados;
d)Dispositivos normativos ou legais infringidos; e
e)Não conformidades, classificando-as conforme sua gravi-

dade e recorrência.
7.5Avaliação das Auditorias
O Operador do Contrato deverá garantir que a gerência res-

ponsável pela área auditada:

7.5.1Analise os resultados das auditorias e estabeleça, do-
cumente e implemente planos de ação para tratamento das não con-
formidades apontadas no relatório.

7.5.1.1O plano de ação deve ser suficiente para dar tra-
tamento abrangente, corretivo e preventivo às causas-raiz e Fatores
Causais das não conformidades identificadas, de forma que:

a)Estabeleça as ações corretivas e preventivas.
b)Estabeleça prazo, acompanhe e registre o progresso da

implementação das ações corretivas e preventivas. O prazo deverá ser
compatível com a complexidade das ações e riscos envolvidos.

c)Designe um responsável pelo acompanhamento de cada
uma das ações corretivas e preventivas.

7.5.1.2Atender aos prazos para implementação das ações
corretivas e preventivas. Caso estes não sejam cumpridos, avaliar os
riscos e documentar justificativas técnicas adequadas para o novo
prazo.

7.6Análise da Abrangência
O Operador do Contrato deverá:
7.6.1Estabelecer, documentar e implementar procedimento

para avaliar a abrangência das ações corretivas e preventivas das
auditorias para todos os seus ativos, poços e Contratadas afetos às
atividades do Gerenciamento da Integridade de Poços.

7.6.2Estabelecer, implementar e documentar as ações cor-
retivas e preventivas que foram identificadas como pertinentes na
abrangência.

7.7Divulgação
7.7.1O Operador do Contrato deverá divulgar para a Força

de Trabalho pertinente as ações corretivas e preventivas implemen-
tadas, provenientes das auditorias realizadas.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 8:GESTÃO DA INFORMA-
ÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO

8.1Objetivo
8.1.1Garantir a gestão da informação e da documentação

relativa ao Gerenciamento da Integridade de Poços, visando à for-
malização, à rastreabilidade, à padronização, à atualização e à aces-
sibilidade para as partes interessadas pertinentes.
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8.2Responsabilidades da Gestão da Informação e da Do-
cumentação

O Operador do Contrato deverá:
8.2.1Estabelecer, documentar e implementar procedimentos e

sistemas de controle da informação e da documentação relativa ao
Gerenciamento da Integridade de Poços para no mínimo:

8.2.1.1Determinar o fluxo de emissão, aprovação e distri-
buição da documentação;

8.2.1.2Analisar criticamente e revisar a documentação, de
forma periódica e sempre que necessário;

8.2.1.3Garantir que as revisões e alterações da documentação
sejam identificadas;

8.2.1.4Impedir o uso de documentos obsoletos; e
8.2.1.5Garantir a consistência, a padronização e a integridade

das informações dos documentos relacionados ao Gerenciamento da
Integridade de Poços.

8.3Acesso à Informação
O Operador do Contrato deverá:
8.3.1Garantir o acesso adequado da Força de Trabalho per-

tinente às informações e à documentação que sejam relacionadas a
este regulamento.

8.3.2Garantir a rastreabilidade das informações e das do-
cumentações relativas a todos os poços sob sua responsabilidade.

8.4Documentação de Entrega de Poço
8.4.1Dispor, ao longo do Ciclo de Vida do Poço, docu-

mentação de entrega de poço (Well Handover) atualizada, contendo,
no mínimo, as seguintes informações:

a)Dados gerais do poço: campo, instalação, nomenclatura
ANP;

b)Criticidade do poço;
c)Vida útil prevista;
d)Desenho esquemático atualizado do poço;
e)Desenho esquemático ou diagrama dos CSB;
f)Descrição e função dos elementos de CSB;
g)Dimensões e profundidades do topo e da base (TVD e

MD) de todos os elementos tubulares e de todos os elementos uti-
lizados nos CSB;

h)Dados de propriedades mecânicas das rochas que atuarem
como elemento de CSB;

i)Fabricante e modelo dos equipamentos que atuarem como
elemento do CSB;

j)Modo de ativação (manual/automático) e de operação
(aberto/fechado) das válvulas;

k)Estado da integridade de cada elemento do CSB;
l)Procedimento de Verificação da integridade dos elementos

dos CSB ao longo do seu Ciclo de Vida;
m)Critérios de aceitação dos elementos do CSB;
n)Data da última Verificação, resultados e avaliação dos ele-

mentos dos CSB;
o)Topo e base dos reservatórios e formações com Potencial

de Fluxo com suas respectivas pressões, temperaturas e dados de
fluido;

p)Pressões admissíveis máximas e/ou mínimas em cada um
dos elementos do CSB;

q)A maior pressão que a coluna de produção e os anulares
podem suportar, medida na cabeça do poço;

r)Identificação de elementos comuns ao CSB Primário e ao
CSB Secundário;

s)Histórico de eventos ou incidentes importantes que possam
a vir a comprometer a integridade durante Ciclo de Vida do Poço;
e

t)Campo de observações e comentários (anomalias, exceções,
etc.).

8.4.2Dispor, ao longo do Ciclo de Vida do Poço, os do-
cumentos de programa de poço, programa de Intervenção e programa
de Abandono

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 9:INCIDENTES
9.1Objetivo
9.1.1Estabelecer os requisitos mínimos que devem ser con-

siderados para o registro e investigação dos incidentes relacionados à
integridade dos poços.

9.2Procedimentos e Organização
O Operador do Contrato deverá:
9.2.1Elaborar, documentar e implementar um procedimento

para identificar os tipos de incidentes passíveis de investigação.
9.2.2Registrar os incidentes relacionados à integridade dos

poços.
9.2.2.1A falha de qualquer elemento do CSB e a operação

fora dos limites operacionais estabelecidos constituem incidentes e
deverão ser registrados.

9.2.2.2Após a detecção de falha de um dos elementos do
CSB, deverá ser executado, imediatamente, um procedimento de ge-
renciamento de falhas ou gestão de mudança para definir o momento
mais oportuno, em relação à segurança, para o restabelecimento do
CSB que perdeu sua integridade.

9.3Investigação de Incidentes
O Operador do Contrato deverá:
9.3.1Elaborar, documentar e implementar um procedimento

para condução da investigação de incidentes.
9.3.1.1A sistemática de avaliação dos incidentes deve es-

tabelecer critérios para a realização da investigação levando em con-
sideração o potencial de dano ou a frequência de eventos similares.

9.3.2Incluir nos procedimentos de investigação de incidentes,
no mínimo, os seguintes itens:

a)Dimensionamento, composição e responsabilidades da
equipe de investigação;

b)Critérios para condução da investigação no local do in-
cidente, observando a necessidade de preservar as evidências físicas,
a programação e execução de entrevistas e a necessidade de coletar e
identificar os documentos, dados e registros apropriados; e

c)Técnicas e ferramentas de investigação a serem utilizadas,
em função da gravidade e do potencial de dano do incidente.

9.3.3 Considerar os seguintes critérios para a formação da
equipe de investigadores:

a)Complexidade e dano, ou potencial de dano, do inciden-
te;

b)Inclusão de, ao menos, um membro da equipe com amplo
conhecimento da técnica de investigação a ser utilizada;

c)Necessidade de um membro da equipe com conhecimento
da tarefa ou ambiente de trabalho relacionado ao incidente;

d)Necessidade de especialista técnico com conhecimento na
atividade operacional;

e)Necessidade da inclusão de membros das Contratadas en-
volvidas; e

f)Autonomia na obtenção de recursos para a investigação,
não envolvimento no incidente e independência da equipe para a
realização da investigação.

9.4Execução da Investigação
O Operador do Contrato deverá:
9.4.1Designar a equipe responsável e iniciar os trabalhos de

investigação tão rapidamente quanto possível, não excedendo 48
(quarenta e oito) horas após o encerramento do incidente, a fim de
preservar as evidências, salvo por motivo de força maior devidamente
justificado e documentado.

9.4.2Garantir que a investigação identifique, no mínimo:
a)O registro cronológico com a provável sequência de even-

tos que culminaram no incidente;
b)Os Fatores Causais;
c)As causas-raiz;
d)O volume e o tempo de duração do vazamento de fluidos

em decorrência do incidente, se existentes;
e)Os danos à vida humana, ao meio ambiente ou ao pa-

trimônio próprio ou de terceiros, se existentes; e
f)As falhas nos CSB estabelecidos.
9.4.3Considerar na investigação de incidentes casos ante-

riores e a frequência dos eventos.
9.5Relatório da Investigação
9.5.1A equipe de investigação responsável deverá elaborar

relatório de investigação do incidente contendo, além do disposto na
legislação pertinente, informações relevantes para posterior imple-
mentação de ações para impedir ou minimizar a possibilidade de
recorrência.

9.5.2O relatório de investigação do incidente deve conter, no
mínimo, os seguintes itens:

a)Data do incidente;
b)Data do início da investigação;
c)Descrição do poço, dos CSB estabelecidos e das atividades

em curso no momento do incidente;
d)Composição da equipe de investigação, incluindo a função,

empresa, setor e a responsabilidade no processo de investigação de
cada membro participante;

e)Técnicas e ferramentas de investigação de incidentes uti-
lizadas;

f)Descrição do incidente, contendo indicação das evidências
adquiridas, diagramas, desenhos e fotos;

g)Indicação do volume vazado/descarregado;
h)Comportamento pluma;
i)A sequência em ordem cronológica de eventos associados,

incluindo os eventos iniciadores, as respostas adotadas e as con-
sequências, abordando as áreas afetadas, os danos à vida humana, ao
meio ambiente e ao patrimônio próprio ou de terceiros;

j)Descrição e análise das medidas mitigadoras;
k)Recomendações para prevenção de incidentes similares;
l)Levantamento de Fatores Causais e causas-raiz, explici-

tando a relação com a sequência de eventos; e
m)Referências, incluindo as fontes utilizadas na investiga-

ção.
9.5.3O relatório de investigação de incidentes deverá ser

arquivado por, no mínimo, 05 (cinco) anos.
9.6Ações Corretivas e Preventivas
O Operador do Contrato deverá:
9.6.1Estabelecer, documentar e implementar plano para as

ações corretivas e preventivas visando o saneamento dos Fatores
Causais e causas-raiz apontadas no relatório de investigação.

9.6.2Estabelecer cronograma, acompanhar e registrar o pro-
gresso da implementação das ações corretivas e preventivas.

9.6.2.1Os prazos estipulados no cronograma devem ser com-
patíveis com a complexidade das ações e com os riscos envolvidos.

9.6.3Designar responsável para atendimento das ações cor-
retivas e preventivas.

9.6.4Atender aos prazos para implementação das ações cor-
retivas e preventivas. Caso estes não sejam cumpridos, avaliar os
riscos e documentar justificativas técnicas adequadas para o novo
prazo.

9.7Análise da Abrangência
O Operador do Contrato deverá:
9.7.1Estabelecer, documentar e implementar procedimento

para avaliar a abrangência das ações corretivas e preventivas para
todos os seus ativos, poços e Contratadas afetos às atividades do
Gerenciamento da Integridade de Poços.

9.7.2Estabelecer, implementar e documentar as ações cor-
retivas e preventivas que foram identificadas como pertinentes na
abrangência.

9.8Divulgação
9.8.1O Operador do Contrato deverá divulgar para a Força

de Trabalho pertinente os incidentes ocorridos nos poços, assim como
as ações corretivas e preventivas implementadas.

9.9Alertas de Segurança
O Operador do Contrato deverá:
9.9.1Criar um banco de dados com os alertas de segurança

de empresas, instituições ou órgãos governamentais, pertinentes à
integridade de poços.

9.9.2Estabelecer, implementar e documentar ações corretivas
e preventivas que foram identificadas como pertinentes a partir da
análise dos alertas de segurança.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 10: ETAPAS DO CICLO DE
VIDA DO POÇO

1 0 . 1 P R O J E TO
10.1.1Objetivo
10.1.1.1Garantir que o projeto do poço esteja aderente aos

requisitos legais, às melhores práticas da indústria e às premissas de
projeto estabelecidas pelo Operador do Contrato.

10.1.2Projeto do Poço
O Operador do Contrato deverá:
10.1.2.1Estabelecer, documentar e implementar manuais,

normas ou procedimentos para o desenvolvimento do projeto de poço
que estejam alinhados com os requisitos legais, observando as me-
lhores práticas da indústria.

10.1.2.2Avaliar a adequação das profundidades de assenta-
mento dos revestimentos indicando os critérios de aceitação em-
pregados.

10.1.2.3Garantir que cada parte e equipamento que compõe o
poço sejam dimensionados para suportar os carregamentos máximos
de projeto, os efeitos térmicos, a composição química dos fluidos do
reservatório e o desgaste aos quais serão submetidos, bem como a
combinação destes efeitos, ao longo das Etapas do Ciclo de Vida do
Poço.

10.1.2.4Garantir que a utilização de novas tecnologias, ma-
teriais ou métodos nas Etapas do Ciclo de Vida do Poço ocorram de
forma segura, embasada por uma análise de risco, de forma a es-
tabelecer medidas de controle e mitigação para reduzir o risco para
nível ALARP.

10.1.2.5Contemplar isolamento entre Aquíferos e intervalos
portadores de hidrocarbonetos ou fluidos distintos, evitando a pos-
sibilidade de fluxo não intencional.

10.1.2.6Projetar o poço de forma que:
a)O poço possa ser controlado em caso de kick ou

blowout;
b)O poço possa ser abandonado conforme este regulamento;

e
c)Os potenciais impactos aos seres humanos e ao meio am-

biente sejam minimizados.
10.1.2.7Para poços críticos, descrever para o pré-projeto e

análise de riscos dos poços de alívio, no mínimo:
a)Estimativa da vazão máxima do blowout do poço;
b)Quantidade de poços de alívio para controlar o poço;
c)Locação das cabeças dos poços de alívio; e
d)Requisitos de sonda(s) habilitada(s) para a perfuração dos

poços de alívio.
10.1.3Programa do Poço
10.1.3.1Operador do Contrato deverá:
10.1.3.2Preparar previamente um programa que detalhe as

atividades da Etapa da Construção em aderência ao projeto, tendo
como premissas:

a)O Gerenciamento da Integridade de Poços; e
b)A participação de uma equipe multidisciplinar, envolvendo

representantes das Contratadas.
10.1.4Aprovação
10.1.4.1O projeto e o programa do poço devem estar as-

sinados pelos responsáveis pela elaboração, verificação e aprovação.
10.2CONSTRUÇÃO
10.2.1Objetivo
10.2.1.1Garantir que a Construção do poço esteja aderente

aos requisitos legais, às melhores práticas da indústria e ao programa
estabelecido.

10.2.2Construção do poço:
O Operador do Contrato deverá:
10.2.2.1Realizar reunião técnica de planejamento previamen-

te às operações de Construção do poço, incluindo representantes de
todas as Contratadas envolvidas, com o objetivo de repassar o pro-
grama do poço e as análises de riscos.

10.2.2.2Monitorar, registrar e avaliar os dados do poço ao
longo da Etapa de Construção, e armazená-los para consideração em
atividades futuras.

10.2.2.2.1Garantir que os parâmetros operacionais estabe-
lecidos para o Gerenciamento da Integridade de Poços sejam mo-
nitorados e avaliados continuamente.

10.2.2.2.2Garantir, no mínimo, sempre que tecnicamente viá-
vel, uma redundância para o monitoramento e avaliação contínua dos
parâmetros operacionais estabelecidos para o Gerenciamento da In-
tegridade de Poços nas seguintes situações:

a)Poços terrestres considerados críticos; e
b)Todos os poços marítimos.
10.2.2.2.3Garantir, sempre que tecnicamente viável, sistema

remoto de monitoramento e avaliação em tempo real para os poços
considerados críticos.

10.2.2.3Garantir isolamento entre Aquíferos e intervalos por-
tadores de hidrocarbonetos ou fluidos distintos, evitando a possi-
bilidade de fluxo não intencional.

10.2.2.4Designar representantes na locação para gerenciar
exclusivamente as atividades relacionadas ao Gerenciamento da In-
tegridade de Poços.
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10.2.2.5Realizar reuniões periódicas com a Força de Tra-
balho relacionadas à Etapa de Construção para, no mínimo:

a)Acompanhar as atividades realizadas do Programa do Po-
ço;

b)Identificar pontos de divergência entre o programado e
realizado;

c)Discutir as próximas atividades a serem realizadas; e
d)Dar ciência sobre os perigos identificados e as recomen-

dações para uma operação segura e ambientalmente adequada.
10.2.2.6Garantir a atualização e a passagem da documen-

tação de entrega de poço (Well Handover) para o responsável pela
próxima Etapa do Ciclo de Vida do Poço

10.3PRODUÇÃO
10.3.1Objetivo
10.3.1.1Garantir que durante a Produção ou injeção do poço

os parâmetros operacionais afetos aos elementos do CSB estabe-
lecidos sejam monitorados e gerenciados conforme planejado e de
acordo com as melhores práticas da indústria.

10.3.2Produção do Poço
O Operador do Contrato deverá:
10.3.2.1Identificar, documentar e gerenciar os parâmetros

operacionais que possam afetar a integridade e a disponibilidade dos
elementos dos CSB do poço.

10.3.2.2 Devem ser estabelecidos limites para cada parâ-
metro operacional.

10.3.2.3 Deve ser estabelecido, documentado e implemen-
tado um programa de monitoramento de cada parâmetro operacional
identificado.

10.3.2.4 Implementar programa de gerenciamento das pres-
sões dos anulares, como parte do monitoramento dos parâmetros
operacionais e de forma a reduzir o risco a níveis ALARP.

10.3.2.5 Os parâmetros a serem monitorados e a frequência
de monitoramento devem ser baseados em risco.

10.3.2.6 Devem ser estabelecidos, documentados e imple-
mentados procedimentos de contingenciamento caso os limites dos
parâmetros operacionais sejam atingidos.

10.3.2.7Estabelecer, documentar e implementar procedimen-
tos operacionais para a partida e a parada do poço.

10.3.2.8Garantir a atualização e a passagem da documen-
tação de entrega de poço (Well Handover) para o responsável pela
próxima Etapa do Ciclo de Vida do Poço.

1 0 . 4 I N T E RV E N Ç Ã O
10.4.1Objetivo
10.4.1.1Garantir que a Intervenção do poço esteja aderente

aos requisitos legais, às melhores práticas da indústria e ao programa
estabelecido.

10.4.2 Intervenção de Poços
O Operador do Contrato deverá:
10.4.2.1Elaborar, documentar e implementar programa ou

procedimento de Intervenção.
10.4.2.1.1O programa deverá detalhar as atividades da Etapa

de Intervenção e ser elaborado com a participação de equipe mul-
tidisciplinar que inclua representantes das Contratadas.

10.4.2.1.2O programa ou procedimento deverá considerar a
presença de hidrocarbonetos, ou de gases, aprisionados nas colunas,
anulares ou abaixo dos elementos dos CSB.

10.4.2.1.3O programa de Intervenção deve estar assinado
pelos responsáveis pela elaboração, verificação e aprovação.

10.4.2.2Designar representantes na locação para gerenciar
exclusivamente as atividades relacionadas ao Gerenciamento da In-
tegridade de Poços.

10.4.2.3Realizar reuniões periódicas com a Força de Tra-
balho relacionadas à Etapa de Intervenção para, no mínimo:

a)Acompanhar as atividades realizadas do programa de In-
tervenção;

b)Identificar pontos de divergência entre as ações progra-
madas e as realizadas;

c)Discutir as próximas atividades a serem realizadas; e
d)Dar ciência sobre os perigos identificados e as recomen-

dações para uma operação segura.
10.4.2.4Garantir a atualização e a passagem da documen-

tação de entrega de poço (Well Handover) para o responsável pela
próxima Etapa do Ciclo de Vida do Poço.

10.5ABANDONO
10.5.1Objetivo
10.5.1.1Garantir o isolamento dos intervalos que apresentem

Potencial de Fluxo, atual e futuro.
10.5.2 Abandono Permanente de poços
O Operador do Contrato deverá:
10.5.2.1Isolar as formações com Potencial de Fluxo conec-

tadas pela perfuração do poço, estabelecendo, no mínimo, 01 (um)
CSB Permanente para impedir o fluxo cruzado de fluidos de for-
mações não conectadas naturalmente.

10.5.2.2. Para formações com potencial de fluxo capaz de
fraturar alguma formação acima desta, estabelecer, no mínimo, 02
(dois) CSB Permanentes em trecho com formação competente para
suportar as pressões atual ou futura da formação com Potencial de
Fluxo.

10.5.2.3Estabelecer para o Abandono Permanente de poços,
no mínimo, 02 (dois) CSB Permanentes, a fim de impedir o fluxo
para o meio externo dos fluidos dos:

a)Reservatórios ou intervalos com Potencial de Fluxo por-
tadores de óleo móvel e/ou gás; e

b)Intervalos sobrepressurizados com Potencial de Fluxo e
com qualquer tipo de fluido.

10.5.2.4Posicionar o CSB Permanente Secundário o mais
próximo possível do CSB Permanente Primário.

10.5.2.5Garantir que os comprimentos e os posicionamentos
dos elementos dos CSB Permanentes estejam aderentes às melhores
práticas da indústria e às normas pertinentes.

10.5.2.6Prover o isolamento dos Aquíferos e das formações
de interesse econômico ou público, estabelecendo CSB Permanen-
tes.

10.5.2.7Utilizar materiais para a composição dos elementos
dos CSB Permanentes que, no mínimo:

a)Sejam impermeáveis a fluidos;
b)Tenham propriedade de isolamento que não deteriorem ao

longo do tempo;
c)Sejam resistentes aos fluidos das formações;
d)Tenham propriedade mecânica adequada para acomodação

das cargas a que serão sujeitos;
e)Não sofram contração que comprometam sua integridade;

e
f)Sejam aderentes aos revestimentos e formações no seu en-

torno.
10.5.2.8Remover os cabos e linhas de controle ou injeção

nos trechos onde forem posicionados os elementos dos CSB Per-
manentes.

10.5.2.9Avaliar e mitigar os riscos de compactação ou sub-
sidência sobre a integridade dos CSB Permanentes.

10.5.2.10Posicionar tampão de superfície em caso de re-
moção da cabeça de poço, de revestimentos e de condutores, sem
prejuízo da adoção dos demais procedimentos de Abandono.

10.5.2.11Não realizar o desvio do poço em um elemento
estabelecido do CSB Permanente, a menos que seu comprimento seja
de tal magnitude que não comprometa a integridade deste CSB.

No que se refere a poços terrestres, o Operador do Contrato
deverá:

10.5.2.12Posicionar um tampão de superfície de no mínimo
60 (sessenta) metros, com seu topo posicionado no fundo do an-
tepoço, sem prejuízo da adoção dos demais procedimentos de Aban-
dono.

10.5.2.13Após o deslocamento dos tampões de cimento, re-
tirar os equipamentos da cabeça de poço e cortar os revestimentos e
o condutor ao nível da base do antepoço.

10.5.2.14Garantir a atualização da documentação de entrega
de poço (Well Handover).

10.5.3Abandono Temporário de poços
O Operador do Contrato deverá:
10.5.3.1Garantir a preservação da integridade da cabeça do

poço, com o objetivo de prover um retorno seguro às atividades.
10.5.3.2Estabelecer um programa periódico adequado de ins-

peção visual no entorno do poço enquanto este estiver em Abandono
Te m p o r á r i o .

10.5.3.3Limitar o período de Abandono Temporário Não
Monitorado a um prazo máximo de 03 (três) anos, não prorrogá-
veis.

10.5.3.3.1Não é necessário limitar o Abandono Temporário
Não Monitorado a um prazo máximo, caso sejam estabelecidos CSB
Permanentes conforme item 10.5.2.

10.5.3.4Estabelecer um programa de monitoramento e de
Verificação baseado em risco previamente ao Abandono Temporário
Monitorado.

10.5.3.5Para poços terrestres, adotar procedimentos para iso-
lar fisicamente o acesso ao interior do poço de forma a evitar si-
tuações e condições que possam provocar incidentes, sem prejuízo da
adoção dos demais procedimentos de Abandono.

10.5.3.6Garantir a atualização e a passagem da documen-
tação de entrega de poço (Well Handover) para o responsável pela
próxima Etapa do Ciclo de Vida do Poço.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 11:ELEMENTOS CRÍTICOS
DE INTEGRIDADE DE POÇO

11 . 1 O b j e t i v o
11.1.1Descrever os requisitos que devem ser considerados

para identificar e gerenciar os elementos críticos de integridade de
poço.

11.2Identificação dos Elementos Críticos de Integridade de
Poço

O Operador do Contrato deverá:
11.2.1Identificar os elementos críticos de integridade de poço

de tal forma que inclua, no mínimo:
a)Os CSB estabelecidos;
b)Os equipamentos, sistemas e procedimentos responsáveis

por ativar os elementos dos CSB estabelecidos e monitorar a in-
tegridade dos CSB; e

c)O sistema diverter.
11.3Gerenciamento dos Elementos Críticos
O Operador do Contrato deverá:
11.3.1Garantir, durante todo o Ciclo de Vida do Poço, no

mínimo 02 (dois) CSB independentes (Primário e Secundário).
11.3.1.1Nos casos em que não seja possível tecnicamente

compor 02 (dois) CSB independentes nas Etapas de Construção, In-
tervenção e Abandono Temporário, avaliar os riscos e aplicar medidas
mitigadoras e de controle, de forma a mantê-los a um nível
A L A R P.

11.3.1.2Instalar nos Poços Surgentes uma DHSV(SSSV) co-
mo um dos elementos dos CSB.

11.3.1.3A condição de não surgência do poço deverá ser
avaliada periodicamente. A frequência da avaliação deverá ser jus-
tificada tecnicamente e baseada em risco.

11.3.1.3.1A coluna hidrostática do fluido no poço é con-
siderada como elemento de CSB em poços não surgentes para o
assoalho marinho ou superfície.

11.3.1.4Em situações excepcionais, onde haja o comparti-
lhamento de elementos entre os CSB ou quando não houver a uti-
lização do diverter, avaliar os riscos e aplicar previamente medidas
mitigadoras e de controle, de forma a mantê-los a um nível ALARP.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 12:ANÁLISE DE RISCOS
12.1Objetivo
12.1.1Garantir que os perigos sejam identificados, reduzindo,

controlando ou mitigando riscos, mantendo-os dentro dos limites de
segurança aceitáveis.

12.2Análise de Risco
O Operador do Contrato deverá:
12.2.1 Estabelecer, documentar e implementar procedimento

para gestão dos riscos associados ao Gerenciamento da Integridade de
Poços, contemplando, no mínimo:

12.2.1.1A identificação dos perigos e análise dos riscos as-
sociados às diferentes Etapas do Ciclo de Vida do Poço, por meio de
metodologias reconhecidas e com resultados devidamente documen-
tados;

12.2.1.2A identificação das ações necessárias e recomen-
dações para mitigação e redução dos riscos a um nível ALARP;

12.2.1.3A composição e a multidisciplinaridade da equipe, a
participação das Contratadas, de acordo com a criticidade do poço;

12.2.1.4Os níveis de aprovação do relatório da análise de
riscos, devendo o responsável pela aprovação ter nível hierárquico
superior aos responsáveis pela elaboração.

12.3Metodologia de Identificação de Perigos e Análise de
Riscos

O Operador do Contrato deverá:
12.3.1Contemplar na metodologia de identificação de perigos

e análise de riscos, no mínimo:
a)A integridade dos elementos dos CSB;
b)As incertezas do poço;
c)O Fator Humano;
d)Riscos geológicos;
e)Kick e blowout;
e, quando aplicável:
f)As análises de riscos e lições aprendidas dos poços de

correlação; e
g)A análise histórica de incidentes em poços similares.
12.4Relatório de Análise de Riscos.
O Operador do Contrato deverá:
12.4.1Elaborar relatório de análise de riscos, contemplando,

no mínimo, os seguintes itens:
a)Identificação, empresa e função dos membros da equipe

que executou a análise;
b)Objetivo e escopo do estudo;
c)Descrição do poço ou conjuntos de poços que foram sub-

metidos à análise;
d)Metodologia de análise de risco utilizada;
e)Premissas do estudo;
f)Identificação dos perigos;
g)Modos de detecção dos perigos;
h)Identificação dos cenários acidentais;
i)Classificação dos riscos;
j)Salvaguardas, medidas de controle e medidas de mitigação

existentes; e
k)Recomendações e conclusões.
12.5Resultados e Divulgação
O Operador do Contrato deverá:
12.5.1Implementar e documentar as recomendações, medidas

de controle e medidas mitigadoras contidas nas análises de riscos
previamente à realização das atividades.

12.5.2Divulgar para a Força de Trabalho pertinente os riscos
identificados e as medidas de controle, medidas mitigadoras e re-
comendações.

12.6Revisão da Análise de Riscos
O Operador do Contrato deverá:
12.6.1Estabelecer, documentar e implementar critérios para a

revisão das análises de riscos.
12.6.1.1Deve ser avaliada e documentada a necessidade de

revisão da análise de riscos sempre que houver:
a)Incidentes relacionados à integridade em poços;
b)Transcurso de 05 (cinco) anos desde a realização da aná-

lise de riscos, para os poços nas Etapas de Projeto e Produção.
PRÁTICA DE GESTÃO Nº 13:INTEGRIDADE DO PO-

ÇO
13.1Objetivo
13.1.1Garantir a integridade do poço durante todo o seu

Ciclo de Vida.
13.2Gerenciamento da Integridade
O Operador do Contrato deverá:
13.2.1Estabelecer, documentar e implementar critérios de

aceitação, planos e procedimentos de inspeção, verificação, manu-
tenção e monitoramento da integridade dos poços em aderência com
às melhores práticas da indústria.

13.2.1.1Garantir que os CSB e demais sistemas e equipa-
mentos críticos estejam funcionais, adequados e disponíveis ao uso.

13.2.1.2Realizar a Verificação dos Elementos do CSB, pre-
ferencialmente, por meio de Teste. Justificar tecnicamente a reali-
zação da verificação dos elementos do CSB por meio de Confir-
mação.

13.2.2Garantir que os elementos de corte tenham capacidade
de cortar tubulares ou cabos descidos no poço.

13.2.2.1 As informações referentes à capacidade de corte
devem estar disponíveis a Força de Trabalho pertinente.

13.2.2.2Em caso de passagem de elementos não cisalháveis
pelos elementos de corte, deve ser disponibilizado procedimento de
contingenciamento e os riscos da operação mitigados.

13.2.2.3Deverá haver redundância dos elementos de corte
para tubos de perfuração e, no mínimo, um elemento de corte para
demais tubulares e cabos, em poços marítimos construídos sem mar-
gem de segurança de riser.
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13.2.3Garantir que os planos e procedimentos de inspeção,
verificação, monitoramento e manutenção relacionados ao Gerencia-
mento da Integridade de Poços, no mínimo:

a)Contenham instruções claras para condução segura das ati-
vidades;

b)Sejam baseados em risco;
c)Estejam de acordo com o manual do fabricante; e
d)Atendam às melhores práticas da indústria, normas e pro-

cedimentos estabelecidos pelo Operador do Contrato e Contratadas.
13.2.4Estabelecer, implementar e documentar ações corre-

tivas e preventivas para tratamento dos desvios identificados durante
a execução dos planos e procedimentos.

13.2.4.1O tratamento dos desvios deve ser baseado em risco,
estabelecendo, no mínimo os prazos, os responsáveis e o acompa-
nhamento da implementação das ações.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 14:PLANEJAMENTO E GE-
RENCIAMENTO DE EMERGÊNCIAS DE CONTROLE DE PO-
ÇO

14.1Objetivo
14.1.1Garantir a proteção da vida humana, do meio am-

biente, do patrimônio e o atendimento às exigências legais nos even-
tos de emergência de controle de poço.

14.2Plano de Resposta à Emergência para Controle de Po-
ço

O Operador do Contrato deverá:
14.2.1Estabelecer, documentar e implementar plano de res-

posta à emergência para controle de poço.
14.2.1.1Planejar e gerir as ações de resposta às emergências,

definindo as responsabilidades, recursos, abrangência e procedimen-
tos a serem seguidos para controle da emergência e mitigação de seus
efeitos em eventos de perda do controle de poço.

14.2.1.2Identificar os possíveis cenários e níveis de com-
plexidade do controle de poço, bem como suas medidas mitigadoras,
considerando as melhores práticas da indústria, normas, procedimen-
tos, manuais de controle de poço e análises de risco.

14.2.1.3Estabelecer, para cada nível de complexidade, re-
cursos e estrutura organizacional de resposta, incluindo as funções, as
responsabilidades e os procedimentos a serem adotados para o con-
trole de poço.

14.2.1.4Estabelecer critérios de escalonamento para mudança
do nível de complexidade do evento.

14.2.1.5Os níveis mais altos de complexidade são os eventos
de underground blowout e blowout, devendo ser disponibilizado o
nível mais alto da estrutura organizacional de resposta.

14.2.2Integrar o plano de resposta à emergência para con-
trole de poço aos demais planos de emergência.

14.2.2.1Devem ser especificadas as ações conjuntas com ou-
tras unidades, Contratadas e autoridades competentes nas situações de
e m e rg ê n c i a .

14.2.3Envolver a equipe de projeto do poço no detalhamento
do plano de resposta à emergência para eventos de controle de po-
ço.

14.2.4Estabelecer o sistema de comunicação com a Força de
Trabalho e com as autoridades competentes.

14.2.5Descrever para os cenários de blowout, no mínimo:
a)Recursos humanos, equipamentos e materiais para a Cons-

trução dos poços de alívio;
b)Ferramentas específicas para a perfuração direcional de

poços de alívio; e
c)Sistemas de capeamento e contenção aplicáveis.
14.2.6Garantir a disponibilidade, adequação, inspeção e ma-

nutenção dos materiais, sistemas e equipamentos necessários à im-
plementação do plano de resposta à emergência para eventos de perda
de controle de poço.

14.2.6.1Descrever a logística e a estimativa de tempo para
mobilização e instalação dos sistemas de capeamento e/ou conten-
ção.

14.3Exercícios Simulados do Plano de Resposta à Emer-
gência para Controle de Poço

O Operador do Contrato deverá:
14.3.1Programar periodicamente exercícios simulados dos

cenários previstos no plano de resposta à emergência para controle de
poço envolvendo toda a Força de Trabalho pertinente.

14.3.1.1Planejar, realizar, avaliar e documentar simulados pe-
riódicos de falhas de CSB na Construção, Produção, Intervenção e
Abandono de poços.

14.3.1.2Elaborar relatório de avaliação de desempenho dos
simulados.

14.3.1.3Estabelecer, documentar e implementar plano de
ações corretivas e preventivas quando o desempenho for insuficien-
te.

14.3.1.4Os prazos estipulados para cada ação identificada
devem ser compatíveis com a complexidade e os riscos envolvidos.

14.3.1.5 Atender aos prazos para implementação das ações
corretivas e preventivas. Caso estes não sejam cumpridos, avaliar os
riscos e documentar as justificativas técnicas adequadas para o novo
prazo.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 15:PROCEDIMENTOS
15.1Objetivo
15.1.1Garantir que todas as atividades afetas ao Gerencia-

mento da Integridade de Poços durante todo o ciclo de vida estejam
cobertas por procedimentos alinhados aos requisitos legais e obser-
vando as melhores práticas da indústria.

15.2Gestão dos Procedimentos
O Operador do Contrato, bem como todas as Contratadas deverão:

15.2.1 Estabelecer, documentar e implementar procedimentos
claros e concisos, com instruções específicas para a execução segura
das atividades afetas ao Gerenciamento da Integridade de Poços,
considerando as especificidades e complexidades operacionais.

15.2.1.1Dispor de manuais, normas ou procedimentos es-
pecíficos de controle de poço para as Etapas de Construção, In-
tervenção e Abandono.

15.2.1.2Dispor de manuais, normas ou procedimentos es-
pecíficos para gestão da pressão dos anulares para a Etapa de Pro-
dução.

15.2.1.3Desenvolver metodologia que defina critérios de cri-
ticidade de poços e as medidas de controle adicionais a serem es-
tabelecidas nestes casos.

15.2.1.4Dispor de procedimento de comunicação que permita
a interrupção das atividades quando for detectada perda da inte-
gridade de elementos dos CSB e/ou do controle do poço.

15.2.2Garantir que a Força de Trabalho envolvida no Ge-
renciamento da Integridade de Poços esteja adequadamente treinada
nos procedimentos e suas revisões.

15.2.3Estabelecer metodologia para que a supervisão e a
gerência da Força de Trabalho avaliem o cumprimento dos proce-
dimentos.

15.2.3.1Estabelecer, documentar e implementar medidas cor-
retivas e preventivas quando for constatado desempenho insuficien-
te.

15.3Operações Conjuntas
O Operador do Contrato deverá:
15.3.1Gerenciar a realização das Operações Conjuntas re-

lacionadas à integridade dos poços.
15.3.2Estabelecer, documentar e implementar procedimentos

de controle das Operações Conjuntas, de forma a garantir a:
a)Análise dos riscos introduzidos pelas Operações Conjuntas;

e
b)Definição de responsabilidades, de modo a assegurar uma

adequada coordenação entre todas as Contratadas envolvidas, incluin-
do resposta à emergência.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 16:GESTÃO DE MUDAN-
ÇAS

16.1Objetivo
16.1.1Garantir que mudanças permanentes ou temporárias

relacionadas à integridade do poço sejam avaliadas e gerenciadas.
16.2Procedimentos de Controle
O Operador do Contrato deverá:
16.2.1Estabelecer, documentar e implementar procedimento

de forma que as mudanças nas operações, procedimentos, normas,
projeto, programa ou pessoal aplicáveis ao Gerenciamento da In-
tegridade de Poços devam ser avaliadas e gerenciadas de forma que
os riscos advindos destas alterações permaneçam em nível ALARP.

16.2.1.1Garantir que o procedimento de gestão de mudança
contemple:

a)Definições das alterações que constituem uma mudança;
b)Definições das responsabilidades e dos níveis de aprovação

em função do potencial de risco da mudança;
c)Descrição da mudança proposta e justificativa.
d)Prazo de implementação da mudança;
e)Classificação quanto à mudança ser temporária ou per-

manente;
f)Previsão da duração da alteração para o caso das mudanças

temporárias;
g)Para mudanças temporárias, as revisões devem ser efe-

tuadas mediante justificativa técnica, que garanta a integridade dos
poços;

h)Avaliação prévia dos riscos da mudança;
i)Atualização das documentações afetadas pela mudança; e
j)Treinamento e/ou comunicação para toda a Força de Tra-

balho impactada pelas mudanças.
16.2.2Garantir que as mudanças realizadas não comprome-

tam:
a)O Abandono conforme este regulamento técnico;
b)O controle em caso de kick ou blowout; e
c)Os seres humanos e ao meio ambiente.
16.3Plano de Ação
O Operador do Contrato deverá:
16.3.1Estabelecer, documentar e implementar um plano de

ação para execução da mudança, bem como das recomendações, me-
didas de controle e medidas mitigadoras provenientes de análise de
riscos específica para a mudança.

16.3.1.1Designar responsáveis para acompanhar a execução
do plano de ação.

16.3.2Estabelecer e cumprir os prazos para implementação
do plano de ação. Os prazos devem ser compatíveis com a com-
plexidade e riscos.

16.3.2.1Atender aos prazos para implementação das Ações
Corretivas e Preventivas. Caso estes não sejam cumpridos, avaliar os
riscos e documentar justificativas técnicas adequadas para o novo
prazo.

PRÁTICA DE GESTÃO Nº 17:PRESERVAÇÃO AMBIEN-
TA L

17.1Objetivo
17.1.1Garantir que a execução das atividades associadas ao

ciclo de vida do poço ocorra de acordo com a legislação ambiental e
as melhores práticas da indústria, visando prevenir e minimizar os
impactos ao meio ambiente e os riscos à integridade do poço.

17.2Autorizações Ambientais
17.2.1As atividades associadas ao ciclo de vida do poço

deverão estar amparadas pelas autorizações ambientais vigentes emi-
tidas pelos órgãos ambientais competentes.

17.2.1.1Poços que se encontram abandonados temporariamente
também deverão estar amparados pelas autorizações ambientais vigentes.

17.2.1.2Poços que se encontram abandonados permanente-
mente, não será necessária a comprovação de autorização ambiental.

17.2.1.3As autorizações ambientais deverão estar sempre dis-
poníveis para consulta nas locações do poço terrestre durante a exe-
cução das atividades de Construção, Intervenção e Abandono.

17.2.1.4As autorizações ambientais deverão estar sempre dis-
poníveis para consulta nas unidades marítimas durante a execução das
atividades da Construção, Produção, Intervenção e Abandono.

17.3Gestão da Locação do Poço em Áreas Terrestres
O Operador do Contrato deverá:
17.3.1Desenvolver projeto de locação do poço para as Etapas

da Construção, Produção, Intervenção e Abandono de acordo com as
melhores práticas da indústria, visando à minimização dos riscos à
integridade do poço e à preservação ambiental.

17.3.2Elaborar e implementar planos de inspeção e manu-
tenção da locação para todas as Etapas do Ciclo de Vida do Poço,
exceto para o Abandono Permanente, visando à minimização dos
riscos à integridade do poço e à preservação ambiental.

17.4Gestão de Materiais, Equipamentos, Produtos e Resíduos
O Operador do Contrato deverá:
17.4.1Garantir que para todas as Etapas do Ciclo de Vida do

Poço sejam avaliados os usos de tecnologias, materiais, equipamentos e
produtos que previnam e minimizem os impactos ao meio ambiente.

17.4.2Garantir que a utilização de materiais e produtos ne-
cessários em quaisquer Etapas do Ciclo de Vida do Poço ocorra de
forma ambientalmente adequada.

17.4.3Garantir que a destinação final de materiais e equi-
pamentos não passíveis de reutilização em quaisquer Etapas do Ciclo
de Vida do Poço ocorra de forma ambientalmente correta.

17.4.4Garantir que os resíduos sólidos e efluentes oriundos
de quaisquer Etapas do Ciclo de Vida do Poço tenham armazenamento
temporário, tratamento e destinação final ambientalmente adequada.

17.4.5Garantir o adequado registro documental referente à
destinação final de equipamentos e materiais, bem como ao tra-
tamento e à destinação final dos resíduos sólidos e efluentes oriundos
de quaisquer Etapas do Ciclo de Vida do Poço.

PORTARIA N° 341, DE 31 DE OUTUBRO DE 2016

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
das suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 7º, inciso
V, do Decreto 2.455, de 14 de janeiro de 1998, no inciso IX do artigo
6º do Anexo I da Portaria ANP nº 69, de 6 de abril de 2011 e no art.
6º, inciso X, da Portaria MME nº 215, de 1º de julho de 1998, e tendo
em vista a Resolução de Diretoria nº 875, de 27 de outubro de 2016,
resolve:

Art. 1º O Art. 2º, do Anexo I da Portaria ANP nº 69, de 06
de abril de 2011, Capítulo II, DA ORGANIZAÇÃO, passa a vigorar
com o seguinte texto:

"CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis - ANP terá a seguinte estrutura organizacional:
1. Diretoria Colegiada;
2. Diretoria-Geral;
3. Diretoria I;
4. Diretoria II;
5. Diretoria III;
6. Diretoria IV;
7. Secretaria Executiva;
8. Procuradoria-Geral;
9. Gabinete do Diretor-Geral;
10. Auditoria;
11. Corregedoria;
12. Superintendência de Definição de Blocos;
13. Superintendência de Dados Técnicos;
14. Superintendência de Promoção de Licitações;
15. Superintendência de Exploração;
16. Superintendência de Desenvolvimento e Produção;
17. Superintendência de Segurança Operacional e Meio Ambiente;
18. Superintendência de Participações Governamentais;
19. Superintendência de Refino, Processamento de Gás Na-

tural e Produção de Biocombustíveis;
20. Superintendência de Comercialização e Movimentação

de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural;
21. Superintendência de Abastecimento;
22. Superintendência de Fiscalização do Abastecimento;
23. Superintendência de Biocombustíveis e Qualidade de Produtos;
24. Superintendência de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico;
25. Superintendência de Comunicação e Relações Institucionais;
26. Superintendência de Gestão Administrativa e Aquisições;
27. Superintendência de Gestão Financeira e Orçamentária;
28. Superintendência de Gestão de Pessoas;
29. Superintendência de Tecnologia da Informação;
30. Assessoria de Inteligência;
31. Coordenadoria de Defesa da Concorrência;
32. Coordenadoria de Conteúdo Local;
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DIRETORIA I
SUPERINTENDÊNCIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS E QUALIDADE DE PRODUTOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
Em 1o- de novembro de 2016

A SUPERINTENDENTE DE BIOCOMBUSTÍVEIS E DE QUALIDADE DE PRODUTOS da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 61, de 18 de março de 2015, e com base no disposto na Resolução ANP nº 22/14, de 11 de abril de 2014, concede o registro do(s) produto(s) abaixo,das empresas
relacionadas:

Nº1279 FUCHS LUBRIFICANTES DO BRASIL LTDA. - CNPJ nº 43.995.646/0001-69
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto
48600.002596/2016 - 15 TITAN GT1 PRO C-3 SAE 5W-30 SAE 5W-30 . PORSCHE C30, BMW LONGLIFE-04, MB-APROVAL 229.51,

VW 504 00 / VW 507 00
ÓLEO LUBRIFICANTE 17748

Nº1280 INCOL-LUB INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - CNPJ nº 04.338.434/0001-57
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto
48600.003041/2016 - 91 INCOL SUPER SL SAE 20W50 API SL ÓLEO LUBRIFICANTE 7663

Nº1281 INGRAX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GRAXAS S/A - CNPJ nº 77.575.330/0001-30
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto
48600.002621/2016 - 61 UNIX MOENDA 8000 ISO NA NA ÓLEO LUBRIFICANTE 17714

Nº1282 KELPEN OIL BRASIL LTDA - CNPJ nº 03.099.254/0001-05
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto
48600.002067/2016 - 11 SUPRAMATIC DX VI GM DEXRON VI ÓLEO LUBRIFICANTE 17713

Nº1283 PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. - CNPJ nº 34.274.233/0001-02
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Registro Produto
48600.002660/2016 - 68 LUBRAX MOTO - FLUIDO PARA SUS-

PENSÃO
SAE NA ATF TIPO A SUFIXO A ÓLEO LUBRIFICANTE 17723

ROSÂNGELA MOREIRA DO ARAUJO

AUTORIZAÇÃO N° 577, DE 1o- DE NOVEMBRO 2016

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelas Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, con-
siderando o disposto na Portaria ANP n.º 314, de 27 de Dezembro de
2001, e tendo em vista o que consta do processo n.º
48610.012516/2016-11, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a empresa Ebic Importação, Exportação e Co-
mércio de Produtos Derivados de Petróleo Ltda., inscrita no CNPJ
sob o n.º 25.315.834/0001-17, com endereço na Rua Dantas Barreto,
n.° 507, Andar 10, Anexo A, Bairro Santo Antônio, no município de
Recife - PE. Cep: 50.010-360, autorizada a exercer a atividade de
importação de gasolinas automotivas.

Art. 2º Os efeitos da presente autorização ficam condicio-
nados à manutenção das condições, comprovadas pela empresa, para
o exercício da atividade de importação acima mencionada, à época de
sua outorga.

Art. 3º Esta autorização entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

AUTORIZAÇÃO N° 578, DE 1o- DE NOVEMBRO 2016

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, con-
siderando o disposto na Portaria ANP n.º 312, de 27 de dezembro de
2001, e tendo em vista o que consta do processo n.º
48610.012514/2016-21, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a empresa Ebic Importação, Exportação e Co-
mércio de Produtos Derivados de Petróleo Ltda., inscrita no CNPJ
sob o n.º 25.315.834/0001-17, com endereço na Rua Dantas Barreto,
n.° 507, Andar 10, Anexo A, Bairro Santo Antônio, no município de
Recife - PE. Cep: 50.010-360, autorizada a exercer a atividade de
Importação de Solventes.

Art. 2º Os efeitos da presente autorização ficam condicio-
nados à manutenção das condições, comprovadas pela empresa, para
o exercício da atividade de importação acima mencionada, à época de
sua outorga.

Art. 3º Esta autorização entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 1o- de novembro de 2016

Nº 1.278 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, com base na
Resolução ANP n.º 18, de 18 de junho de 2009, e no que consta dos
processos ANP de recadastramento e de revogação n.os

48610.010474/2007-92 e 48610.011785/2012-36, torna pública a ha-
bilitação da sociedade KATION RAIDEN DO BRASIL LTDA., ins-
crita no CNPJ sob o nº 03.313.366/0001-09, situada à Rua Tenente
Oscar Nunes, nº 285 - Vila Élida - Município de Diadema - SP -
CEP: 09913-190, para o exercício da atividade de produtor de óleos
lubrificantes acabados automotivos e industriais.

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

RETIFICAÇÃO

No Despacho nº 1.260, publicado no D.O.U 208. de
28/10/2016, Seção 1, página 41:

onde se lê: "inscrita no CNPJ sob o n.° 34.274.233/0169-
28"

leia-se: "inscrita no CNPJ sob o nº 34.274.233/0196-28".

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA NO ESPÍRITO SANTO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 104/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito Notificação Administrativa I- MUL-

TA ( 9 0 4 )
896.303/2003-DUNAS MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO

EIRELE- NOT. N°123/2016
Fase de Requerimento de Lavra
Retifica despacho de aprovação do Relatório Final de Pes-

quisa(1280)
890.696/1989-MINERAÇÃO GRANOV LTDA ME - Pu-

blicado DOU de 17/05/2016, Relação n° 401/2001, Seção 1, pág.
95/96- Onde se lê... Mantena e Barra de São Francisco- ES...; Leia-
se; ...Nova Belém - MG e Agua Doce do Norte- ES...

Retificação de despacho(1388)
890.593/1991-CAETÉ MÁRMORES E GRANITOS LTDA.

- Publicado DOU de 30/10/2009, Relação n° 134/2009, Seção 1, pág.
156- Onde se lê: "... CAETÉ MÁRMORES E GRANITOS LTDA.
Alvará nº 5.018/1996 - Cesionário: CAETÉ MÁRMORES E GRA-
NITOS LTDA. CNPJ 02.427.429/0001-56 " Leia-se:"...JANIO GE-
RALDO AGRIZZI FIÓRIO - Alvará nº 5.018/1996 - Cessionário:
CAETÉ MÁRMORES E GRANITOS LTDA. CNPJ
32.427.429/0001-56 ..."

RELAÇÃO No- 11 0 / 2 0 1 6

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
896.094/2015-AGROBARRA AGROPECUARIA BARRA

NOVA LTDA-OF. N°1.904/2016-DNPM/ES
896.165/2016-ANDRE MENDES DA SILVA ME-OF.

N°1.813/2016-DNPM/ES

SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

AUTORIZAÇÃO Nº 575, DE 1o- DE NOVEMBRO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓ-
LEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram conferidas
pela Portaria ANP n.° 92, de 26 de maio de 2004, e considerando as disposições da Resolução ANP n.°
18, de 18 de junho de 2009, e o que consta dos processos ANP de recadastramento e de revogação n.os

48610.010474/2007-92 e 48610.011785/2012-36, torna público o seguinte ato:
Art. 1º - Fica a sociedade KATION RAIDEN DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ sob n.º

03.313.366/0001-09, habilitada como produtor e localizada à Rua Tenente Oscar Nunes, nº 285 - Vila
Élida - Município de Diadema - SP - CEP: 09913-190, autorizada a exercer a atividade de produtor de
óleos lubrificantes acabados automotivos e industriais.

Art. 2º - Esta Autorização será cancelada no caso de não serem mantidas as condições para o
exercício da atividade de produtor de óleo lubrificante acabado.

Art. 3º - Esta Autorização entra em vigor na data da sua publicação.

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

Art. 1º Fica a KATION RAIDEN DO BRASIL LTDA., CNPJ n.º 03.313.366/0001-09, ha-
bilitada na ANP como produtor de óleos lubrificantes acabados automotivos e industriais, autorizada a
operar as instalações de produção de óleos lubrificantes acabados, localizadas na Rua Tenente Oscar
Nunes, nº 285 - Vila Élida - Município de Diadema - SP - CEP: 09913-190.

As instalações de armazenamento, cuja Autorização para Operação está sendo concedida, são
constituídas pelos tanques verticais apresentados na tabela a seguir, sendo a capacidade total de ar-
mazenamento de 180,00 m³.

Ta n q u e Diametro (m) Altura (m) Volume (m3) Produto (Classe III B)
0 111 2,50 6,20 30,00 (Classe III B)
0 11 2 2,50 6,20 30,00 (Classe III B)
0 11 3 2,50 6,20 30,00 (Classe III B)
0 11 4 2,50 6,20 30,00 (Classe III B)
0 11 5 2,50 6,20 30,00 (Classe III B)
0 11 6 2,50 6,20 30,00 (Classe III B)

Art. 2º A KATION RAIDEN DO BRASIL LTDA., CNPJ n.º 03.313.366/0001-09, deverá
manter atualizados todos os documentos apresentados quando da obtenção desta autorização, informando
à ANP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da efetivação do ato, quaisquer alterações
ocorridas na documentação original e manter as instalações em condições operacionais que não co-
loquem em risco a segurança das pessoas e evitem danos ao meio ambiente, conforme Art. 14 da
Resolução ANP nº 42 de 19/08/2011.

Art. 3º Esta Autorização entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

AUTORIZAÇÃO Nº 576, DE 1o- DE NOVEMBRO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓ-
LEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram conferidas
pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as disposições da Resolução ANP n.º
18, de 18 de junho de 2009 e da Resolução ANP n.º 42, de 18 de agosto de 2011, e o que consta dos
processos n.ºs 48610.010474/2007-92 e 48610.011785/2012-36, torna público o seguinte ato:
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